
 
 

MESTRADO 

CURSO: Direito, Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável 

PROFESSORA: Dra. Márcia Leuzinger 

 

EMENTA: Embora não se possa precisar quando ou onde surgiu o movimento 

ambiental, é certo que, no final do século XIX já havia, em diversos países, um 

movimento ambiental consolidado. Durante todo o século XX, conferências, 

convenções, tratados vão se delineando para proteção do ambiente natural, ora 

com ênfase na preservação, ora com enfoque na conservação dos recursos 

naturais. Todavia, apesar dos diversos eventos e tratados travados entre 

diferentes países e do aprimoramento do arcabouço legislativo interno, 

principalmente, no Brasil, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

os problemas ambientais vêm se agravando drasticamente nas últimas décadas. 

Desse modo, a disciplina tem como objetivo discutir as origens da crise ambiental, 

a construção do conceito de desenvolvimento sustentável, as políticas públicas 

ambientais que vêm sendo elaboradas e implementadas desde a década de 1970, 

com ênfase no período pós 1988, e a responsabilidade pela degradação do 

ambiente natural.    

.    

 

PLANO DE ENSINO 

 
I – HISTÓRIA AMBIENTAL 
 
AULA 1 
 
1.1 - Formação do movimento ambiental e construção do direito ambiental 
internacional; 
 
FRANCO, José Luiz de Andrade. Natureza no Brasil: ideias, políticas e fronteiras. 
In: SILVA, Luiz Sérgio Duarte (org.). Relações cidade-campo: fronteiras. 
Goiânia: Ed. UFG, 2000. 
FRANCO, José Luiz de Andrade; DRUMMOND, José Augusto. História das 
preocupações com o mundo natural no Brasil: da proteção da natureza à 
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conservação da biodiversidade. In: FRANCO, José Luiz de Andrade; SILVA, 
Sandro Dutra e; DRUMMOND, José Augusto; TAVARES, Giovana Galvão (orgs.). 
História ambiental: fronteiras, recursos naturais e conservação da natureza. Rio 
de Janeiro: Garamond, 2012. 
 
BARBOSA, Lívia Neves; DRUMMOND, José Augusto. Os direitos da natureza 
numa sociedade relacional: reflexões sobre uma nova ética ambiental. Estudos 
históricos. Rio de Janeiro, vol. 7, nº 14, 1994. 
 
AULAS 2 e 3 
 
1.2 - Sociedades do passado: exemplos de sucessos e fracassos no 
enfrentamento de crises ambientais; 
 
DIAMOND, Jared. Colapso: como as sociedades escolhem o fracasso ou o 
sucesso. Rio de Janeiro: Record, 2005. 
 
AULAS 4, 5, 6 e 7 
 
1.3 - Avaliação da crise ambiental entre os anos 1970 a 2016. 
 
CARSON, Rachel. Primavera Silenciosa. São Paulo: Gaia, 2010 (AULA 4). 
 
MEADOWS, Dennis e Donella. Limites do Crescimento, 1972 (AULA 5). 
 
BRUNDTLAND, Gro. Nosso futuro comum, 1987 (AULA 6). 
 
LOVELOCK, James. Gaia: alerta final. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2010 (AULA 7). 
 
 
II - MEIO AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
 
AULA 8 e 9 
 
2.1– Meio ambiente; 
2.2– Recursos naturais; 
2.3– Desenvolvimento Sustentável; 

2.3.1 – Concepções; 
2.3.2– Dimensões; 
 

SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Organização: 
Paula Yone Stroh. Rio de Janeiro: Garamond, 2002. 

_____. Desenvolvimento includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2004. (AULA 8) 
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Almeida. Repensando o Estado de Direito Ambiental. Florianópolis: Editora 
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AULA 10 
 
 
2.3.3 – Projetos; 
2.3.4 – Desenvolvimento local sustentável. 
 
BUARQUE, Sérgio. Construindo o desenvolvimento local sustentável: 
metodologia de planejamento. Rio de Janeiro: Garamond, 2002. 
 
 
III – POLÍTICAS DE MEIO AMBIENTE 
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3.1 – Políticas públicas e meio ambiente. 
 
BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: Ed. 
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BORMANN, F.; KELLERT, Stephen (eds.). Ecology, economics, ethics: the 
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sustentável: desenvolvimento sustentável entre políticas públicas, estratégias 
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Becker); CHICHILNISKY, Graciela. Sustainable development and North-South 
trade. In: Protection of global biodiversity: converging strategies. 
GURUSWAMY, L. D.; MCNEELY, J. A. (orgs.). Durham and London: Duke 
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3.2 – biodiversidade e áreas protegidas; 
3.3 – gestão ambiental; 
3.4 – instrumentos de gestão ambiental  
 
 
BENSUSAN, Nurit. Conservação da biodiversidade em áreas protegidas. Rio 
de Janeiro: FGV, 2006 (AULA 13). 
 
BURSZTYN, Maria Augusta; BURSZTYN, Marcel. Fundamentos de política e 
gestão ambiental: caminhos para a sustentabilidade.  Rio de Janeiro: Garamond, 
2012. (AULAS 14 e 15).  
 



 4 

 

METODOLOGIA 

As aulas compreenderão seminários, realizados pelos alunos, conforme a 
bibliografia indicada, e aulas expositivas, ministradas pelo professor.  

AVALIAÇÃO 

A avaliação final será realizada da seguinte forma: participação nas aulas, que 
demanda a leitura dos textos previamente indicados (peso 1); apresentação dos 
seminários (peso 1); artigo, a ser entregue no início do semestre seguinte, 
formatado de acordo com as regras para publicação no periódico indicado pelo 
aluno (peso 2).  
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